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TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

OBRAS COMUNS – LICITAÇÃO
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA:

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.1. Contratação de  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO
PUBLICA EM CANTEIRO CENTRAL NA AVENIDA ZELINO LORENZETTI, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 05 MESES contados da publicação do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021. 

1.3. O contrato  oferece maior  detalhamento das  regras  que serão  aplicadas  em relação  à
vigência da contratação.

1.4. O objeto da presente contratação enquadra-se como OBRA COMUM, conforme conclusão
exarada no ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, em seu item 07. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A contratação não estava prevista no Plano de Contratações Anual 2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  Os  requisitos  da  contratação  estão  previstos  no  Termo  de  Justificativa  Técnica  que
acompanha a  presente  solicitação (subcontratação,  qualificação  técnica,  informações  sobre  o
projeto básico e executivo, garantia da execução, BDI, entre outros).
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1       O prazo de execução da obra será de 90 DIAS.

5.1.2        Início da execução da obra: em até 05 dias da emissão da ordem de serviço.

5.1.3       Cronograma de realização dos serviços conforme o cronograma físico-financeiro 
apresentado, a partir do início das obras.

5.1.5. A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que forem 
necessários com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato;

5.1.6. A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos 
básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor;

5.1.7. A CONTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à fiscalização as
alterações, substituições e/ou complementações ao objeto do contrato, que não puderem ser 
previstas com antecedência;

5.1.8. A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessários à 
execução e instalação dos serviços necessários ao objeto do contrato;

5.1.9. A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam 
às condições estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e 
adequados à finalidade a que se destinam. Caso a contratada utilize materiais cuja qualidade seja 
duvidosa (marcas desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo de 
material específico), caberá à mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, 
estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, caso solicitado pela fiscalização;

5.1.10. Não serão aceitas reclamações e ou solicitações de serviços adicionais de itens 
que não estejam inicialmente no orçamento de referência;

5.1.11. Os serviços somente serão recebidos após sia limpeza geral;

5.1.12. Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE
na reunião de Ordem de Início dos Serviços;

5.1.13. A execução dos serviços deve segir todas as orientações representadas nos 
projetos e memoriais descritivos;

5.1.14. Não é permitida a subcontratação do total dos serviços.
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6.   Local e horário da prestação dos serviços

6.1.      Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Zelino Lorenzetti – Alto
Tarumã 

6.2.          Os serviços serão prestados de segunda-feira a sexta-feira, no seguinte horário:
07:00 – 17:00.

7.        MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1.    O contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

7.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3.     As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

7.4.     O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5.       Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada,  quando houver,  do  método  de  aferição dos resultados  e  das  sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

7.6.     A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

7.7.     A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução da obra durante o
período integral da execução da obra.

7.8.     A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.
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Fiscalização

7.9.     A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

7.10.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no contrato,  de modo a assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

7.11.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  da  obra,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º).

7.12.   Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

7.13.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor e fiscal  do contato, em tempo hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14.   No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal  técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor e fiscal do
contrato.

7.15.    O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação
contratual.

7.16.     O fiscal técnico do contrato será responsável por avaliar pedidos de aditivos formulados
pela contratada, emitindo parecer técnico quando às poslutações.

Fiscalização Administrativa

7.17.   O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

7.18.   Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.19.   O fiscal administrativo comunicará as informações repassadas pelo fiscal técnico ao gestor
do contrato.
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Gestor do Contrato

7.20.   O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do contrato,  a  exemplo da ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.21.   O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.22.   O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.23.    O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e  aferidos,  e a eventuais  penalidades aplicadas,  devendo constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.24.   O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme a organização da Administração Municipal.

7.25.   O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. 

7.26.   O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

8.     CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1.     A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

8.1.1.    Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.1.1.1.    não produzir os resultados acordados,

8.1.1.2.  deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

8.1.1.3.  deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução da obra,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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8.2.     A  aferição da execução  contratual  para fins  de pagamento  considerará os  seguintes
critérios:

8.2.1.     Seguir o cronograma físico-financeiro.

Do recebimento

8.3.     Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

8.3.1.       Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

8.3.2.         O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios
da  procedência  legal  dos  produtos  e  subprodutos  florestais  utilizados  naquela  etapa  da
execução contratual, quando for o caso do objeto da contratação.

8.4.    Os serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo  de 30(trinta) dias,  pelos fiscais
técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).

8.4.1.      O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança  oriunda  do  contratado com a  comprovação  da prestação dos  serviços a  que  se
referem a parcela a ser paga.

8.4.2.        O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.4.3.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. 

8.4.4.       Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em
consonância  com os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

8.4.5.       Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.4.6.       O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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8.4.7.       A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.4.8.       O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.4.9.         Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

8.5.    Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.6.    Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  45(quarenta  e  cinco)  dias,
contados  do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

8.6.1.     Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento ).

8.6.2.      Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

8.6.3.        Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.6.4.      Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização. 

8.6.5.    Enviar  a  documentação  pertinente  para  a  formalização  dos  procedimentos  de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.6.6.    O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da
responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto (artigo 140, §5° da
Lei n. 14.133/2021). 

8.7.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.8.     Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.9.     O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo
de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados
e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel,
e,  em caso de vício,  defeito ou incorreção identificados,  o contratado ficará responsável  pela
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessária.

Liquidação

8.10.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.10.1.   O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade  de  prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.11.   Para fins de  liquidação,  o  setor  competente deve  verificar  se a Nota  Fiscal  ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12.   Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça a
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;

8.13.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.14.   A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como
ocorrências impeditivas indiretas.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
D

R
IE

LL
E

 A
LV

E
S

 B
O

Z
E

T
T

I e
 M

A
G

N
O

 C
É

S
A

R
 F

E
R

R
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//t
an

ga
ra

da
se

rr
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

A
61

-E
7A

7-
B

D
80

-A
46

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
A

61
-E

7A
7-

B
D

80
-A

46
F



PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
Avenida Brasil – nº 2350-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-000

Telefone: (65) 3311-4800 – E-mail: sinfra@tangaradaserra.mt.gov.br

Avenida Brasil - nº. 2350-N - Jardim Europa - CEP 78300-000 - Tangará da Serra - Mato Grosso        Página 9

8.15.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.16.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

8.17.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos do processo administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado a
ampla defesa.

8.18.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

8.19.   Nos termos do artigo 312 do Decreto Municipal  n.  110/2023, pagamento da obrigação
deverá  ocorrer  no  prazo  de  até  30  dias,  contados  da  liquidação  da  despesa,  não  podendo
ultrapassar o prazo de 30 dias corridos, a contar do protocolo da nota fiscal, fatura ou documento
equivalente  emitidos,  junto  ao  Município  de  Tangará  da  Serra/MT,  e  entrega  de  todas  as
documentações exigidas e necessárias ao pagamento da despesa. 

8.20.   No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.21.   O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta correntes indicadas pelo contratado.

8.22.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.23.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável
(Decreto Municipal n. 003/2023).

8.23.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

8.24.   O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
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contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado à
apresentação  de  comprovação,  por  meio de documento oficial,  de que  faz jus  ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.     FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.     O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

Regime de execução

9.2.    O regime de execução do contrato consta no Termo de Justificativa Técnica e ETP que
acompanha o presente Termo de Referência, qual seja, EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3.    O critério de aceitabilidade de preços será o MENOR PREÇO estimado para a contratação,
CONFORME DEFINIDO NO ITEM 05 DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.

9.3.1.    O  licitante  que  estiver  mais  bem  colocado  na  disputa  deverá  apresentar  à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os
preços  unitários  tidos  como  relevantes,  conforme  modelo  de  planilha  elaborada  pela
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº  14.133/2021).

9.3.2.      Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante
vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas
com indicação dos quantitativos  e dos  custos  unitários,  bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor  final  da proposta  vencedora,  admitida  a  utilização dos preços
unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,  contratação  semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.4.      Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.5.      Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.6.     Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual  de  responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do  ato  constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

9.8.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

9.9.      Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.11.     Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.12.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.13.   Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15.   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo  Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

9.16.   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor; 
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9.17.   Prova de regularidade  com a  Fazenda Municipal  e  Estadual  do domicílio  ou sede  do
fornecedor;

9.18.   O fornecedor  enquadrado  como microempreendedor individual  que pretenda  auferir  os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar  n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.19.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei  nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.20.   Balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e  demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.21.    índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um); 

9.22.    As empresas criadas no exercício  financeiro da licitação deverão atender  a todas as
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura; e

9.23.   Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.24.    Será exigido para fins de habilitação capital social mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 10% do valor total estimado da contratação.

9.25.    As empresas criadas no exercício  financeiro da licitação deverão atender  a todas as
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.26.    O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.27.     Demais informações sobre a qualificação financeira encontram-se no edital.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL

9.28.   As informações relativas à qualificação técnica constam no Termo de Justificativa, anexo
ao presente Termo de Referência.

9.29.  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato,  da solicitação de registro perante  a entidade profissional
competente no Brasil.

9.30.  Apresentação do(s) profissional(is) informados no Termo de Justificativa Técnica, quando
exigido.
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9.31.  O(s) profissional(is) indicado(s)  na forma supra deverá(ão)  participar  da obra ou serviço
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pela Administração.

9.32.  O inc. I do art. 67 da Lei n. 14.133/2021 permite o entendimento de que, para a fase de
habilitação, será suficiente a “apresentação de profissional” detentor da CAT encaminhada para a
comprovação da experiência exigida no Edital, deslocando para o Contrato a comprovação do
vínculo com este profissional. 

9.33.  Seguindo o mesmo raciocínio aplicável à revogada Lei  nº 8.666/93, a comprovação do
vínculo  poderá  se  dar  mediante  contrato  social,  registro  na  carteira  profissional,  ficha  de
empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

9.34.   A comprovação da capacidade profissional poderá ocorrer por meio de “execução de obra
ou serviço de características semelhantes”, ou seja, não necessariamente idênticas.

9.35.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio  da apresentação  de certidões ou  atestados,  por  pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,  quando for o caso,
na forma definida no Termo de Justificativa Técnica.

9.36.  Os quantitativos,  quando exigidos,  constarão no Termo de Justificativa Técnica,  seja
para a capacidade operacional, seja para a capacidade profissional.

9.37. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante e/ou do responsável técnico.

9.38. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte  à  contratação,  endereço atual  da  contratante  e  local  em que  foi  executado  o  objeto
contratado, dentre outros documentos.

9.39.  As luminárias públicas LED devem possuir base para relê e contemplarem o fornecimento
do relê fotocélula, com as seguintes características: eficiência mínima de 130 lm/w; índice de
proteção  mínimo  ip66  para  todo  o  conjunto;  temperatura  mínima  de  cor  5000k;  índice  de
reprodução de cores (irc) maior ou igual a 75; curva fotométrica tipo street de 120° a 150°; driver
integrado bivolt (tensão de operação de 110 a 240 volts e frequência 60hz); fator de potência
maior ou igual a 0,95; taxa de distorção harmônica (thd) menor ou igual a 10%; vida útil mínima de
50.000  horas;  encaixe  para  braços  de  48  mm  de  diâmetro;  possuir  dispositivo  interno  dps
conforme norma ansi c62.41 – categoria b 6kv – 12ka – 10ka; garantia total de todo o conjunto de
no mínimo 5 anos; deverá conter em sua face externa, informações de data de fabricação, marca,
modelo, potência é fluxoluminoso; certificações lm-79, lm-80, em conformidade com a portaria 20
do INMETRO; resistência contra impacto mínima ik08; 
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10.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE

10.1.   O custo estimado total da contratação é de R$ 926.709,59 (novecentos e vinte e seis mil,
setecentos e nove reais  e cinquenta e nove centavos),  conforme custos unitários apostos na
planilha orçamentária que acompanha o Presente termo de referência.

10.2.   O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas
com base no SINAPI do mês de junho do ano de 2026 e cotação de mercado.

10.3.   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 01/07/2026.

10.4.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados,  mediante a aplicação, pelo contratante,  do  ÍNDICE NACIONAL DE
CUSTO  DA  CONTRATAÇÃO  –  INCC/FGV,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade (artigo 92, §3°da Lei n. 14.133/2021).

NOTA EXPLICATIVA: se houver algum índice mais específico, a Secretaria poderá alterá-lo.

11.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.  As obrigações da contratante constam na minuta do contrato.

12.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1.  As obrigações da contratada constam na minuta do contrato.

13.   DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

13.1 O objeto da presente obra não demanda a realização de licenciamento ambiental.

14.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município.

14.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

392 – CENTRO DE CUSTO 

 1336 – FICHA 

2903  –  EXTENSÃO,  MELHORAMENTO  E  MANUTENÇÃO  DA  ILUMINAÇÃO  PUBLICA
4.4.90.51.00 – 6.1.751.090.000 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
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14.3.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

Tangará da Serra/MT, 14 de Julho de 2026.

__________________________________

Adrielle Alves Bozetti
Engenheira Civil
CREA MT59514
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